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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 4ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA , CONJUNTA COM A 6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E COM A 5ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE MARÇO DE 2011, QUARTA-FEIRA, ÀS 14h00.
Às quinze horas e seis minutos do dia vinte e três de março de dois mil e onze, na sala de reuniões nº 2, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência dos Senhores Senadores LÚCIA VÂNIA e RODRIGO ROLLEMBERG, reúnem-se conjuntamente a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA; Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT; e a Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI. Assinam o livro de presença os Senhores Senadores ALOYSIO NUNES FERREIRA, ANÍBAL DINIZ, ANTONIO CARLOS VALADARES, BLAIRO MAGGI, CÍCERO LUCENA, CYRO MIRANDA, DELCÍDIO DO AMARAL, EDUARDO AMORIM, EDUARDO BRAGA, EUNÍCIO OLIVEIRA, INÁCIO ARRUDA, IVO CASSOL, JOÃO PEDRO, JOÃO RIBEIRO, JORGE VIANA, KÁTIA ABREU, LINDBERGH FARIAS, LOBÃO FILHO, LÚCIA VÂNIA, MARCELO CRIVELLA, MOZARILDO CAVALCANTI, PEDRO TAQUES, RICARDO FERRAÇO, RODRIGO ROLLEMBERG, VANESSA GRAZZIOTIN, VICENTINHO ALVES, VITAL DO REGO, WALTER PINHEIRO, wellington dias e WILSON SANTIAGO.  Deixam de comparecer os Senhores Senadores ACIR GURGACZ, AÉCIO NEVES, ANA RITA, ANGELA PORTELA, ARMANDO MONTEIRO, BENEDITO DE LIRA, CASILDO MALDANER, CIRO NOGUEIRA, CRISTOVAM BUARQUE, DEMÓSTENES TORRES, FERNANDO COLLOR, FLEXA RIBEIRO, FRANCISCO DORNELLES, GARIBALDI ALVES, GILVAM BORGES, GIM ARGELLO, HUMBERTO COSTA, JAYME CAMPOS, JOÃO ALBERTO SOUZA, JOÃO VICENTE CLAUDINO, JOSÉ AGRIPINO, JOSÉ PIMENTEL, LÍDICE DA MATA, LUIZ HENRIQUE, MAGNO MALTA, MARIA DO CARMO ALVES, MARINOR BRITO, MARISA SERRANO, PAULO BAUER, PAULO davim, paulo PAIM, RANDOLFE RODRIGUES, RENAN CALHEIROS, ROBERTO REQUIÃO, ROMERO JUCÁ, VALDIR RAUPP e WALDEMIR MOKA. O Senhor Senador FLEXA RIBEIRO justifica sua ausência, decorrente de missão em representação à Presidência do Senado Federal, conforme Ofício nº 227/2011-PRESID., de 22 de março do corrente ano. O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e informa que a presente reunião destina-se à realização da Audiência Pública, em cumprimento aos Requerimentos nº 8, de 2011-CMA; nº 2, de 2011-CCT e nº 1, de 2011-CI, que visam esclarecer ao Senado Federal e à sociedade brasileira questões sobre o programa nuclear brasileiro, em face dos desastres nucleares ocorridos recentemente no Japão, incluindo: sistemas de segurança das usinas nucleares já instaladas, assim como planos de emergência em caso de acidentes; plano de expansão do programa nuclear brasileiro, com foco nos sistemas de segurança, prevenção de acidentes e armazenamento dos resíduos radioativos. Comparecem os seguintes convidados: Sr. Luiz Pinguelli Rosa – Professor Dr. da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e o Sr. Aquilino Senra Martinez – Professor Dr. da Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ). Após a exposição dos convidados, usam da palavra os Senhores Senadores Rodrigo Rollemberg, Lindbergh Farias, Marcelo Crivella e LÚCIA VÂNIA apresentando seus questionamentos. Os convidados respondem às perguntas e fazem suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às Dezessete horas e treze minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do registro de taquigrafia.

Senador RODRIGO ROLLEMBERG
Presidente CMA
Senador EDUARDO BRAGA
Presidente CCT

Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente CI
REGISTRO DE TAQUIGRAFIA DA REUNIÃO DE 23/03/2011
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – (...) Reunião Conjunta da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle com a 4ª Reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura e a 5ª Reunião da Comissão de Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com a dispensa das leituras das atas das reuniões anteriores permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública com o objetivo de debater o Programa Nuclear Brasileiro e o sistema de segurança das usinas nucleares e avaliar as medidas de prevenção de acidentes e a capacidade de resposta do Estado brasileiro em caso de desastre, com a participação dos seguintes convidados: Professor Aquilino Senra Martinez, Professor Doutor da Universidade Federal do Rio de Janeiro; Professor Luiz Pinguelli Rosa, Professor Doutor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, a quem convido para tomar assento à mesa.

Para agilizar a nossa reunião, passo imediatamente a palavra ao Professor Luiz Pinguelli Rosa, Professor Doutor da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Senadora, permite-me...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. Com a palavra o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Quero dar as boas vindas... Primeiro, cumprimentar V. Exª, dar as boas vindas ao Dr. Luiz Pinguelli e também ao Dr. Aquilino e dizer que a Casa funciona mais ou menos assim: estou sozinho agora aqui, mas, daqui a pouco, começa a chegar mais gente. É que nós estávamos na outra sala, e aí as assessorias ficam olhando: “não há ninguém ainda”. Então, o Senador não sai do gabinete dele ou de reunião em que se encontra para chegar até aqui. Então, não se sintam desprestigiados, por favor. Tenho certeza de que, daqui a pouco, nós teremos mais Senadores aqui para poder ouvi-los e questioná-los naquilo que acharem importante. Portanto, sejam bem vindos aqui a esta reunião. Serei todo ouvidos aqui.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de acrescentar, Professor, que a reunião anterior terminou por volta de duas horas, daí por que também o atraso.

Passo a palavra ao Professor Luiz Pinguelli.

O SR. LUIZ PINGUELLI ROSA – Agradeço muito a honra de participar... (Pausa.)

É uma honra estar participando aqui de uma reunião das Comissões.

Quanto tempo eu tenho, Senadora? Qual é a previsão?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu pediria, Professor, que o senhor pudesse usar o tempo necessário, com a preocupação de que nós teremos a Ordem do Dia às quatro horas. Então, teremos um curto espaço para o debate. Mas eu gostaria que o senhor ficasse à vontade para fazer a exposição que entender importante.

O SR. LUIZ PINGUELLI ROSA – Bem, eu vou fazer uma introdução ao problema dentro do meu ponto de vista.

Em assuntos desse tipo, existe uma parte da questão que é praticamente matéria de fato, onde há uma objetividade muito grande; um acidente nuclear significa certos fenômenos, certos processos tecnológicos e consequências. E há também uma parte opinativa, que depende de uma avaliação das possibilidades, do que poderia ter acontecido, do que aconteceu, do que poderá acontecer. Então, é preciso ficar claro que não é tudo matéria de fato. Há uma parte que é matéria de fato e uma parte que é matéria de opinião.

Os fatos creio que já estão colocados. O reator nuclear, qualquer um, tem um problema inerente muito sério, é uma questão com a qual é preciso lidar com bastante atenção e cuidado.

O reator produz energia por um processo de fissão nuclear. 

Fissão é partir certos núcleos pesados, particularmente o urânio 235, que é um tipo de urânio – a maior parte do urânio não é 235, é 238, uma pequena fração é 235. Daí a necessidade do enriquecimento do urânio nessa tecnologia, que é usada no Japão e aqui, que se chamam reatores de urânio enriquecido e água leve. A água leve é água comum, que se distingue da água pesada, que é usada em outros reatores, por exemplo, na Argentina, na Índia, no Canadá, que usam urânio natural, não enriquecido.

Bem, eles dão essa tecnologia, todos os reatores têm essa característica de que a fissão se dá por bombardeio de nêutrons quando atingem, com velocidade baixa, esse núcleo de urânio 235. E, nesse processo, são produzidos novos nêutrons, que vão atingir outros núcleos de urânio, numa reação em cadeia, como um incêndio, só que controlada.

Toda tecnologia evita que aumente o número de nêutrons descontroladamente. Eles são absorvidos numa proporção correta. Nesse processo, há uma produção de energia. Parte da massa se transforma em energia, numa proporção muito grande, uma pequenina quantidade de massa muito pequena que se transforma em energia em quantidades muito grandes.

O problema é que esses fragmentos do urânio, que são produzidos pela fissão, são uma gama de núcleos atômicos variadíssima, praticamente tudo que existe na natureza e que não existe na natureza e é artificialmente produzido, e que são todos – todos não, mas uma parcela significativa – muito radioativos, emitem radiação. Essa radiação é muito danosa aos organismos vivos de todo tipo, inclusive os seres humanos – radiação que tem três nomes, alfa, beta e gama, que a gente aprende na escola.

Aí existe um duplo problema. O primeiro problema é que esse material tem que ser tratado com muito cuidado, tem que ser confinado. Grande parte da tecnologia nuclear destina-se ao seu confinamento, à separação do meio externo. Então, o reator tem várias barreiras destinadas a isso. E, depois do uso desse material nos reatores, ele tem que ir para, numa primeira fase, um armazenamento próximo ao reator, num tanque d’água, numa piscina onde ele fica resfriando, e é muito radioativo, muito radioativo por muito tempo. É um problema não bem resolvido pela tecnologia nuclear o destino final desse material que é produzido dentro do reator nas fissões nucleares, os chamados produtos de fissão. Esse é um problema muito sério.

O segundo problema, ligado ao primeiro, é que, quando se desliga o reator – e essa é uma operação muito segura, não sei de caso onde reator não tenha sido desligado em situação de acidente, de irregularidade, ou seja, desliga-se com bastante eficácia o reator – cessam as fissões. O que se faz é jogar dentro do reator materiais que funcionam como esponjas de nêutrons, eles absorvem os nêutrons. Um deles é o cádimo, que em geral é sólido, são barras de cádimo que são inseridas por gravidade, elas caem, elas são suspensas de uma forma que essa queda é muito simples, é um comando imediato. E também joga-se boro na água; mistura-se com a água boro, que tem o mesmo papel do cádimo. Eles absorvem nêutrons e produzem radiação gama, mas nesse caso não é o problema, a radiação gama; a vantagem é absorver os nêutrons. Logo, o reator desliga, mas os produtos de fissão continuam a emitir as radiações alfa, beta e gama, que também significam calor. Elas têm uma energia que aquece a água.

No funcionamento normal do reator, a grande parcela do calor vem da fissão, da transformação de massa em energia nesse processo. Quando se desliga o reator, isso cessa, mas, na ordem de 7% da potência térmica dele, continua a ser produzido pelas desintegrações radioativas dos produtos de fissão. Logo, o reator é uma máquina rebelde. Quando a gente desliga, ele continua funcionando.

Há uma confusão comum quando se tem a idéia de que é como algo quente que a gente desliga e ele continua quente. Uma panela que você desliga oo fogão e continua quente. Se você colocar a mão, queima. Você tem que dar um tempo para ela esfriar. Mas não é isso que eu estou falando. É um fogão que você desliga e a chama continua acessa, mais fraca, e vai ficando cada vez mais fraca. Existe um decrescimento exponencial, seguindo uma lei da natureza, incontrolável, porque é a natureza, não há o que fazer com isso. Ninguém dá um jeito nisso. Não há tecnologia que possa resolver esse calor residual produzido. Você, portanto, tem de retirá-lo, ou seja, a refrigeração do reator tem que ser continuada, não pode ser interrompida, a preço de você derreter as barras de combustíveis, que são barras muito finas para facilitar a transmissão do calor do combustível para a água. 

São tubinhos ocos, varetas – aliás é a palavra que em português se usa – cheias de óxido de urânio, que é o material que sofre a fissão e que ficam cheias dos produtos de fissão radioativos e de plutônio, que é produzido no reator daquilo que eu chamei de urânio 238, uma parcela vai virando plutônio – e plutônio também é muito radioativo. 

Então, derretimento dessas varetas significa a liberação de radioatividade para a água que está dentro de um vaso. O reator é um grande vaso de uma espessura muito grande, de aço, protegido por uma contenção, dentro de um edifício, enfim as barreiras para manter o material radioativo isolado no ambiente. Mas esse material continua produzindo calor, e o reator tem que ser refrigerado. 

O problema em um acidente é que você não pode gerar energia com um reator. Nenhum acidente nuclear pode ser... O que é o acidente? É uma irregularidade, uma anomalia como foi lá o terremoto, que ele é interrompido. Então, para a fissão, para também a geração de energia elétrica. O reator precisa receber energia elétrica de fora. Isto é previsto: todo reator recebe energia elétrica de fora. Mas pode acontecer de haver um colapso, como aconteceu no Japão, porque era um terremoto, era um tsunami, não havia energia elétrica de fora, mas novamente, no princípio de redundância, você tem os geradores de emergência – redundante, tem que haver mais de um. 

Acho que o Aquilino poderá completar muito melhor do que eu, pode haver até mais de dois. O princípio da redundância é fundamental na tecnologia nuclear como na tecnologia da aviação. Tudo no avião tem que ser redundante, se falhar eu tenho a segunda possibilidade. Nós já tivemos a tragédia do airbus da Air France, com aquela discussão do tubo de Pitot, que é uma das coisas mais elementares do avião e que parece que não estava bem ali, pelo que se mal divulgou. Se é uma coisa mal divulgada é o que se passou naquele acidente. 

Mas o fato é que os reatores têm vários geradores; um ou dois, no mínimo. Eles entram em operação e fornecem a energia elétrica necessária para fazer face a urgência. O principal problema é a circulação da água. Eu tenho que circular a água, mesmo depois de desligar. Por algum tempo, por alguns dias, poucos dias, depende do projeto, depende do problema. Então o reator precisa dessa circulação. 

Um dos problemas mais sérios da tecnologia nuclear discutido há muitos anos é o acidente de perda de refrigeração, cuja sigla em inglês é Loca (loss of coolant accident).

Se se perde a refrigeração, tem-se o problema de que esse material que está desintegrando-se vai aquecendo a água, podendo até fazê-la evaporar totalmente, deixando o combustível sem refrigeração, podendo até derretê-lo. Com isso, o material radioativo pode ir para o meio ambiente.

Não há nenhuma possibilidade de uma explosão nuclear. Outro erro comum nas leituras que fazemos nas matérias: não há possibilidade nenhuma, é impossível fisicamente uma explosão nuclear. Ele é intrinsecamente seguro, por uma razão que dá para entender: o nêutron que é produzido na fissão nuclear – por favor, controle meu tempo à vontade; dê-me um alerta de cinco minutos, e isso tudo acaba, porque senão vou falando.

O nêutron que é produzido na fissão nuclear sai com uma velocidade muito grande. Eu tinha dito que, para produzir a fissão com alta probabilidade, ele deve chegar ao núcleo de urânio com baixa velocidade. Então, é preciso um moderador, que, nesse tipo de reator, é a própria água. A água serve para reduzir a velocidade do nêutron.

Ora, se houver um processo de uma explosão, ou seja, um descontrole, a primeira coisa que vai acontecer é o afastamento da água do combustível. Ela é um fluido e vai embora. E, sem a água, a fissão para, porque não se tem a moderação, que é essencial. Então, ele não vira uma bomba, nem que o diabo goste; não há como. 

Então, o problema não é uma explosão nuclear, que seria um horror. Seria como Hiroshima. Não é isso. Mas o problema é que o material radioativo que está acumulado lá dentro é o de centenas de bombas de Hiroshima. A bomba de Hiroshima matou 70 mil pessoas pela explosão, instantaneamente, e outro tanto pelos efeitos da radiação. Esse é um problema, os efeitos da radiação. Como pode haver a explosão? Uma explosão térmica. A pressão exagerada pode romper o vaso, em situação de anomalia, claro. Segundo, há reações químicas que podem ocorrer dentro do vaso, e uma delas produz hidrogênio, gás hidrogênio, H2, que são dois átomos de hidrogênio formando molécula de um gás muito explosivo, sabidamente explosivo. Aliás, é um combustível alternativo, que pode ser produzido de alguma coisa, para uso em máquinas, não é? O hidrogênio é muito explosivo.

E foi isso que aconteceu em Fukushima: a explosão de hidrogênio dentro do prédio, que se rompeu.

Em Three Mile Island, em que o reator era parecido com o nosso, da mesma tecnologia brasileira – que tem uma certa vantagem sobre o reator japonês, que é de água chamada fervente –, em que o reator era do tipo pressurizado, como o do Brasil, também aconteceu explosão de hidrogênio, mas o prédio do reator resistiu. 

O vaso de contenção dos reatores tipo PWR é melhor do que o do tipo BWR, mas mesmo assim, em Three Mile Island, houve um acidente desse tipo, de perda de refrigeração, e o reator também derreteu uma parcela do seu combustível.

Isso é o que aconteceu. O problema não está encerrado, embora a evolução tenha melhorado nos últimos dias. As informações são de que hoje o início da refrigeração conseguiu ligar energia externa para acionar bombas, mas há radioatividade fora do relator. Já está detectado que houve consequências. Ou seja, existe radioatividade em nível variado, acima do tolerado, permitido na água e em alguns locais fora. Então, está havendo conseqüência desse acidente. Somente ao fim do acidente é que se vai ter a certeza de quais serão essas consequências. O bom é que eles evacuaram a população; foi uma medida muito acertada: um, dois, três, evacua. Não ficaram pensando. Isso foi muito eficiente. No segundo dia se decidiu evacuar. Evacuou primeiro uma área de 10 km; segundo, passou para 20; e terceiro, para 30. Isto é muito vantajoso, porque esses efeitos da radiação ficam restritos aos técnicos que são obrigados a tentar controlar o reator. Mas ele estão, em geral, protegidos por roupas especiais e por treinamento, embora já se saiba que alguns deles foram vitimados. Isso é quase inevitável num acidente desta proporção; é uma atividade heróica lidar com um reator nessas condições. 

Esse foi o terceiro grande acidente nuclear; existem muitos pequenos acidentes com reatores nucleares. Mas grandes, eu já citei aqui hoje o de Three Mile Island, na Pensilvânia, nos Estados Unidos, em 1979, em que aconteceu o loca, a perda de refrigeração e o reator passou vários dias fora de controle, produzindo calor sem refrigeração. Não foi nenhum problema de terremoto, completamente diferente, uma série de erros seqüenciais levaram a uma situação dessa. Mas, a explosão de hidrogênio se deu dentro do prédio e quase todo material radioativo ficou confinado.

O segundo acidente foi o maior deles, em Chernobyl, na Ucrânia, ex-União Soviética, em um reator totalmente diferente em que o moderador não era água, o moderador era grafite, e o grafite pega fogo numa temperatura muito alta. É uma raridade. O grafite que estamos falando é o grafite da ponta do lápis, só que purificado e com propriedades mais sofisticadas. E lá, o descontrole que houve, também por um erro de operação, levou ao incêndio do grafite e com isso se perdeu o controle e uma quantidade enorme de material radioativo foi para o ambiente. O prédio ruiu e foi muito longe, da Ucrânia até o norte da Europa. Houve comprometimento da produção agrícola e pecuária do norte da Europa, que ficou contaminada. Infelizmente, o Brasil importou carne e leito do norte da Europa naquela ocasião, o que achei completamente errado. Não que os níveis de radioatividade fossem tão altos, mas não havia porque trazer um problema lá da Ucrânia para o Brasil. Isso foi de um mau gosto absoluto. Espero que a gente não importe peixe do Japão no momento. Esse é um problema atual. Do azar a gente tem que se prevenir contra ele. É claro que o peixe japonês não está todo ele contaminado, é o óbvio. Provavelmente a maior parte não está, porque não há uma área de pesca em torno do reator de Fukushima, mas a prudência manda que nós tomemos cuidado, contando com o azar. 

Chernobyl foi muito mais grave. V. Exªs vejam a vulnerabilidade, como a gente erra numa coisa tão sofisticada quanto um reator nuclear numa trivialidade. Todos os geradores de emergência foram vítimas de uma falha comum, pois um dos princípios da redundância é protegê-la da falha comum. Se eu tenho duas coisas que são redundantes uma com a outra para me proteger o reator, é razoável que eu procure evitar que se uma falha, a outra falha também. Mas todos estavam expostos ao tsunami, que é uma probabilidade baixíssima, mas os japoneses convivem com terremotos e são muito precavidos contra terremotos. Mas viu-se que para tsunamis não estão muito precavidos, porque não houve proteção, e todos os reatores de Fukushima foram vitimados. Eles não têm um problema, eles têm não sei se quatro ou cinco problemas – você vai falar disso melhor do que eu, Aquilino. Eu sou o diretor da Coppe. Em geral, diretor não entende muito; ele é professor de engenharia nuclear, coisa que já fui no passado, mas hoje eu trabalho em outra área. Então é uma multiplicação de problemas; eles não têm um reator acidentado, mas um conjunto de reatores acidentados, todos com material radioativo.

Há um outro problema que ocorre lá, é um outro detalhe ao nível de nossa discussão aqui, que é a piscina que guarda o combustível irradiado. Eu falei que é o caso que não há solução final para esse combustível irradiado, usado; eles ficam depositados num tanque, numa piscina, que também tem que ser refrigerada e que, portanto, também, sofre todo o problema da falta de refrigeração. Enfim, eles também enfrentam esse problema lá, que a gente vê que eles estão jogando água na piscina, etc.

Lição para o Brasil. Encerro, acho que este é o ponto em que vocês estão mais preocupados – o Aquilino vai falar, acho que o Othon já falou. Mas a gente tem que aprender com isso.

Quando houve o incidente em Three Miles Island e também em hernobyl aconteceram mudanças de certos procedimentos. Three Miles Island afetou diretamente a nós, por quê? Porque é a mesma tecnologia basicamente, não é exatamente a mesma, porque Miles Island era um pouquinho mais antigo do que o nosso Angra I, que é o mais antigo. É uma tecnologia baby coque, mas era baseado na Westinghouse. É o mesmo princípio, é o mesmo projeto básico que nós temos em Angra I. Já Angra II é um reator alemão, da Siemens/KVU.

Então nós aprendemos muito com Angra I, o Aquilino trabalhou com vários colegas da Coppe no projeto de reformulação do sistema de controle dos painéis que foram recomendados com base em Three Miles Island, porque lá houve erro do operador, as informações do painel foram mal interpretadas, houve um erro de operação. Então mudou-se um pouco esta interface homem-máquina, e nós fizemos isso adaptando o nosso reator.

Acho que aqui eu recomendo amanhã, bem cedo, os senhores pedirem que a Eletronuclear proteja completamente os seus geradores de emergência, que os japoneses não fizeram. É claro que aqui não tem tsunami, mas não tem até agora. Eu quero que nunca tenha, porque eu moro perto da praia, no Rio de Janeiro. Agora, ninguém pode garantir que nunca tenha. Além disso, ondas terríveis podem ser formadas por tempestades terríveis, mas nós também não temos, como o Katrina, lá em New Orleans. Mas já tivemos o nosso Catarina, mais fraquinho, aqui no Sul do Brasil.

Mas essa história de mudança climática, um dos problemas possíveis é a intensificação de fenômenos atmosféricos severos. Como o nosso reator está na beira do mar, ele tem uma proteção, tem um quebra-mar, está protegido para ondas, mas eu não sei se os geradores estão devidamente protegidos. Seria a primeira coisa: proteger os geradores de emergência; garantir a sua redundância; evitar a falha comum. Segundo: cuidar muito mais do plano de emergência externo.

Eu não gostei quando, há muitos anos, as Forças Armadas foram retiradas do engajamento maior desse plano. Uma das maiores razões que foi alegada pelas Forças Armadas foi a inexistência de equipamentos adequados para eles intervirem, ou seja, eles não tinham roupas especiais. Como vou mandar o soldado para o local de perigo sem uma proteção? Então, agora não é mais assim, é a defesa civil nos três níveis: federal, estadual, municipal. Os bombeiros lá estão bem treinados para isso, existem exercícios, mas o raio de exclusão é muito pequeno. Pelo que leio e estou sabendo, a eletronuclear está interessada – não é obrigação dela, porque é encarregada do plano de emergência interno, que reputo muito adequado, está num padrão internacional. Mas o plano de emergência externo extrapola a eletronuclear, porque envolve a população. Imagine evacuar uma população. Para japonês é fácil, porque eles são muito ordeiros; para brasileiros, que são muito indisciplinados, é uma tarefa gigantesca e com vias muito limitadas, terrestres. 

Já naquele tempo das discussões das Forças armadas, havia previsão do uso de embarcações, porque ali está o Colégio Naval, ou seja, há  uma presença militar na cidade. Poderia ser  necessário porque, no momento de uma evacuação, determinada por um acidente – espero que jamais aconteça – você ter um problema meteorológico grave e haver um desabamento interrompendo a saída da cidade. Assim, não haveria uma direção. Isso poderia complicar. Já houve um desabamento sério que atingiu um laboratório com material radioativo do reator, da central nuclear – e caiu ao mar. Claro que a central está longe da encosta, é muito difícil qualquer problema, porque a central é um edifício muito sólido, a central, os dois reatores, Angra I e II. Mas aquela área é uma área muito sensível, uma evacuação ali vai exigir uma organização muito grande. Acho que essas são as questões mais importantes. Acho que os quatro reatores que o Governo tem a intenção de fazer deveriam ser repensados. Não há pressa. Acho que é melhor dar tempo ao tempo e ver a evolução da tecnologia nuclear, o que vai ser recomendado. Existem já os chamados reatores avançados, que poderão ser usados no Brasil, nos quais existem convexão natural em caso de acidente, ou seja, pode-se te circulação de água sem bombeamento. Isso é uma vantagem enorme. 

Bem, acho que o eu teria que falar era isso. Agradeço muito a oportunidade.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) –  Agradeço ao Professor Pinguelli. Quero manifestar, Professor, nossa satisfação em recebê-lo e principalmente em ouvi-lo nesta exposição.

Eu gostaria de acrescentar que V. Sª respondeu aquilo que a maioria dos Senadores têm se perguntado durante esse período após o desastre do Japão. Há sempre aquela pergunta: como está o programa nuclear brasileiros, qual a segurança de que dispomos e qual a estratégia do Governo no sentido de ampliar o projeto nuclear e, ainda, se a tecnologia que usamos é a tecnologia avançada. Acho que V. Sª procurou responder essas perguntas, que poderão ser complementadas pelos Srs. Senadores durante o debate. Não vou me alongar para que o Professor Aquilino possa fazer sua exposição e para que se abra a possibilidade de os Srs. Senadores perguntarem.    

Com a palavra o Professor Aquillino Martinez.

O SR. AQUILINO SENRA MARTINEZ – Boa tarde, agradeço o convite em nome da Senadora Lúcia Vânia e dos Senadores presentes.   

Quando eu recebi o convite, o texto dizia: “para discutir o programa nuclear brasileiro.”

Entendo que discutir o programa nuclear brasileiro durante a ocorrência de um acidente como esse do Japão pode levar a conclusões diferentes das que, certamente, se poderiam tomar se ele fosse discutido num cenário, eu diria, mais tranquilo.

Eu preparei uma longa apresentação, mas eu entendo que os senhores, na parte da manhã, já tiveram, certamente, informações suficientes sobre o que aconteceu no Japão, inclusive com os cenários possíveis de desdobramento desse acidente, que foi sério, grave, embora tenha sido consequência de eventos naturais de grande magnitude. 

Digamos assim: as usinas nucleares são preparadas para acidentes com eventos naturais severos – é o caso de terremotos e tsunamis –, bem como acidentes causados por qualquer outra razão, como, por exemplo, se houver tráfego aéreo em cima de uma usina nuclear – a usina nuclear tem de estar protegida para a queda de um avião em cima do prédio da contensão –, como também explosões por materiais químicos ou bélicos. Isso acontece muito, por exemplo, em países como a Alemanha, em que as usinas nucleares estão, em boa parte, localizadas nas margens dos rios. 

Uma usina nuclear tem uma característica: ela precisa de água em abundância para fazer o seu resfriamento terciário, não é esse resfriamento que vou, aqui, apresentar e mostrar para vocês. Então, ela tem de estar ou na beira do mar, ou nas margens dos rios. Oitenta por cento das usinas nucleares... Atualmente, no mundo, existem em operação 442 usinas nucleares, que respondem pela geração de 17% de toda a eletricidade consumida no Planeta. Se a gente fizer uma conta, a grosso modo, estamos dizendo que abastecem um bilhão de pessoas.

Então, quando eu vejo, logo após o acidente, alguns países manifestarem uma revisão do uso da geração de energia nuclear para produção de eletricidade, entendo que será difícil se tomar uma decisão de abandono total dessa forma de geração de energia elétrica, porque isso implicaria criar outros problemas para a sociedade, talvez mais graves do que aqueles decorrentes dos acidentes em uma usina nuclear. E acidentes em uma usina nuclear aconteceram três, com esse de Fukushima, e vão acontecer outros, porque é uma instalação industrial complexa, embora o princípio seja básico, como, daqui a pouco apresentarei algumas figuras, vocês verão. 

É uma usina nuclear, uma instalação que transforma calor em eletricidade e esse calor, no caso de uma usina nuclear, é proveniente das fissões nucleares. Fosse ela uma térmica a carvão, seria da queima do carvão; se fosse de gás natural, seria da queima do gás natural. Enfim, o princípio é simples, mas a estrutura tecnológica é bem complexa e é quantificado, baseado em modelos probabilísticos, o risco de um acidente numa usina nuclear. E ele não é nulo, não é nulo porque a probabilidade de ocorrência do acidente não é nula. Então, houve esses três acidentes e haverá, certamente, outros acidentes.

O que se faz é tentar reduzir, ao longo da operação dessas instalações, a probabilidade de reprodução de acidentes já ocorridos. 

Então, em 1979, ocorreu um acidente em uma usina nuclear no Estado da Pensilvânia, nos Estados Unidos, e essa usina é do mesmo tipo das nossas usinas de Angra dos Reis. É a usina tipo PWR, de água pressurizada

E um acidente que, felizmente, não causou perda de vidas humanas e os danos foram materiais, no investimento. Mas, para isso, qualquer investimento industrial sujeito a acidentes está embutido, na lógica daquele investimento, a perda desse bem dessa estrutura. O importante é garantir que a população em torno daquela instalação não seja atingida por esse acidente. E daí, como já citado pelo Pinguelli, foi importantíssima a decisão do governo japonês de remover, do entorno da usina, até 20 quilômetros, 140 mil pessoas.

Quando essa decisão foi tomada, no sábado, eu confesso que fiquei preocupado com a ação. Por quê? Uma coisa é remover 140 mil pessoas numa condição estável, em que as telecomunicações funcionam perfeitamente, os transportes estão fluindo, não há nenhum colapso nas estradas, o fornecimento de energia normal e os serviços públicos funcionando também normalmente. Lá era tudo ao contrário: transporte colapsado, fornecimento de energia elétrica interrompido, telecomunicações colapsadas e os serviços públicos atuando de forma precária. E eles removera a população. Isso foi importante, porque essas 140 mil pessoas não ficaram expostas à radiação que foi liberada dos reatores da usina de Fukushima. Se não tivesse sido feito isso, possivelmente nós teríamos hoje pessoas tendo sido expostas à radiação nesse universo de 140 mil pessoas. Houve, sim, 19 pessoas expostas que são operários, operadores e profissionais que trabalham no complexo dessas usinas.

As informações que chegam é que as doses, embora elevadas, não foram em nível de causar danos severos à saúde desses 19 empregados. Houve, sim, 31 casos de acidentes, mas aí acidentes na ação que se seguiu ao desligamento das usinas. Houve pessoas que se feriram por utilização lá dos guindastes, na hora da operação de apagar os incêndios. Mas, de efeitos da radiação, são esses 19 funcionários. Isso é um pouco o resultado da ação do governo japonês de remover a população local.

Isso remete para uma questão: a importância de um plano de emergência local para evacuação no caso de acidente.

O acidente ainda está em curso, não podemos aqui afirmar que está encerrado, porque essa condição só ocorre quando se garante que o reator foi totalmente resfriado e não há possibilidade de ele vir ainda a emitir radioatividade na atmosfera.

Eu diria que o quadro hoje é bem melhor do que era na semana passada, mas ainda merece atenção e acompanhamento. Haverá outros desdobramentos, como, por exemplo, agora já estão sendo notificados, do aumento da radioatividade em torno da usina em rios que passam através da região próxima à usina. E para isso exige um monitoramento constante das condições da água e dos alimentos, e aí cabe ao governo tomar as medidas de cancelamento das colheitas e utilização dos legumes principalmente para o consumo da população.

Bom, como eu dizia, discutir um programa nuclear nesse momento pode levar a entendimentos diferentes. Na percepção da sociedade, a energia nuclear tem um risco. E ela, no imaginário popular, é sempre associada a duas situações: acidentes em usinas nucleares e bombas nucleares. Quando se fala em energia nuclear, o que vem à cabeça da população é isto: um reator explodindo, quer dizer emitindo radioatividade, porque não explode, no meio ambiente, ou uma bomba nuclear sendo lançada, que foi o caso de Nagasaki e Hiroshima. Infelizmente, agora, o acidente nuclear também ocorre no Japão.

Mas a energia nuclear – e pediria para passar um vídeo – é mais do que isso: é mais do que usinas nucleares e muito mais do que bombas nucleares. Envolve uma parte que chamamos de tecnologia nuclear, voltada para a geração de energia e aplicação de radioisótopos. O que está no lado direito é socialmente aceito. A contribuição da energia nuclear em diversos campos da sociedade é completamente aceita, seja ela na aplicação na Medicina, na agricultura, na indústria, inclusive aplicações na área de materiais. Ela tem a completa aceitação, mas ela também precisa, para ser posta em prática, de radioisótopos, que são produzidos em reatores nucleares.

Próximo. Então, essas são as diversas aplicações, e eu destaco na Medicina, desde diagnósticos e tratamentos à utilização de radiofármacos.

Chamo aqui a atenção dos Senadores para um problema. O Brasil importa radiofármacos para aplicações na saúde e, no ano passado, houve uma descontinuidade no fornecimento desses radiofármacos, o que implicou a redução de exames utilizando esses radiofármacos no diagnóstico de doenças.

Isso motivou inclusive a classe médica a solicitar ao Governo Federal a prioridade na construção de um reator multipropósito. É um reator nuclear, digamos assim, com as mesmas características desses reatores que geram energia elétrica, mas com uma potência bem mais baixa. Estamos falando aí algo de 10 a 15% da potência necessária nos reatores para geração de eletricidade. E o Governo brasileiro, a partir do ano passado, deu início a um projeto que agora está sendo desenvolvido em cooperação com a Argentina, que é o projeto de construção de um reator para a produção de radioisótopos, aplicados depois na Medicina.

Próximo. E, dessas aplicações todas, tem a geração de energia elétrica, e a geração de energia elétrica – é aquilo que eu disse no início da minha intervenção: é uma usina térmica convencional. O sistema que vai gerar o vapor ou virá das fissões nucleares, ou da queima do carvão, ou de qualquer outro combustível fóssil. Depois de gerado o vapor, as usinas são rigorosamente iguais. A mesma coisa acontece nos projetos das usinas nucleares, onde o material que gera o calor são as fissões nucleares, mas o lado secundário é exatamente igual.

Pode passar o próximo, por favor.

Esse é um diagrama que vocês já devem ter visto hoje na parte da manhã, que é o diagrama de uma usina nuclear tipo PWR.  O lado direito é o que chamamos de sistema secundário: é a turbina, que aciona um gerador elétrico, produz a eletricidade, que joga na rede de energia elétrica. O que está dentro daquele prédio da contenção – quem já viu alguma foto ou passou no litoral de Angra dos Reis – são aqueles dois grandes prédios, de aproximadamente 60 ou 70 metros de altura, um numa forma cilíndrica e outro na forma esférica. O objetivo desses prédios é conter a radioatividade caso ocorra algum acidente dentro da instalação.

O reator de Fukushima tem algo parecido com isso, mas há uma grande distinção.

Próximo slide.

Se vocês observarem, verão aquele segundo prédio da contenção, que também tem uma altura de sessenta a setenta metros, que foi o que explodiu no reator da Unidade 1 e no reator da Unidade 3. O que se parece mais com o prédio das nossas usinas é o primeiro prédio da contenção, que, na realidade, é um invólucro do reator nuclear, que é onde são geradas as fissões nucleares.

Para demonstrar essa diferença, tenho um próximo eslaide, que mostra apenas aquela parte onde é gerada a fissão nuclear. 

O da esquerda é o que caracteriza um reator PWR, e o da direita, um BWR. Os senhores podem perceber que o sistema de refrigeração de um PWR é duplo, tem um lado por onde a água passa através do reator nuclear, onde há o risco de haver material radioativo, depois, há uma troca com um gerador de vapor – aqui, mal comparando, é como se fosse uma serpentina de chope: o chope circula pela serpentina e, do lado de fora, tem o gelo que faz diminuir a temperatura do chope. Ali é a mesma coisa. A água, que está desenhada de amarelo, tem uma alta temperatura e aquece a água azul, que circula pela parte do secundário e gera o vapor que movimenta uma turbina, que, por sua vez, aciona  um gerador elétrico e produz eletricidade.

Essa duplicidade se caracteriza como uma segunda barreira contra a liberação de radioatividade no meio ambiente. Essa é uma diferença importante entre os dois projetos. Isso não quer dizer que, num reator PWR, não possa ocorrer um acidente como o que aconteceu no reator BWR, tanto é que, o primeiro acidente de grandes proporções na indústria nuclear foi em 1979, na usina de Three Mile Island, que era do tipo PWR.

O segundo acidente, em Chernobyl, em 1986, já é um outro conceito de reator. Este, inclusive, é um conceito mais primário, porque usa grafite, e foi justamente ali, na grafite, que ocorreu um incêndio seguido de uma explosão do núcleo do reator, o que levou a radioatividade a níveis muito altos de altura e fez com que a liberação fosse parar em países dois mil quilômetros distantes dali. 

O BWR, do reator de Fukushima, teve um problema sério. No momento em que houve o acidente, as usinas foram desligadas e, então, elas pararam de gerar novas fissões. Com isso, não se gerava mais eletricidade, mas, para remover o calor ali remanescente, é preciso que funcione um sistema que é eletromecânico e, como todo sistema eletromecânico, precisa de eletricidade, porque tem bombas, tem válvulas, tem trocadores de calor. Quem fornece a eletricidade para esses sistemas é uma rede externa – não pode ser da própria usina, porque a usina, em sendo desligada, não produz mais eletricidade. Com a ocorrência do terremoto e do tsunami, as torres de transmissão externas colapsaram e não houve alimentação externa. Nenhum problema, porque isso pode acontecer em decorrência de um blecaute, como já aconteceram, várias vezes, blecautes em locais onde estão instaladas usinas nucleares. Para isso é que existem os geradores a diesel, de emergência, como em qualquer centro cirúrgico – um hospital é alimentado por uma rede elétrica externa, mas, se acabar a eletricidade, o gerador a diesel entra em operação e a cirurgia continua normalmente. Não é de se esperar que haja uma falha. 

Entendo que a falha ocorrida foi uma falha de projeto que fez com que os geradores de emergência a diesel – como o nome diz, são geradores de emergência –, na hora em que as usinas precisaram desses geradores, não estivessem disponíveis. Então, essa é a causa raiz de tudo o que aconteceu nas usinas de Fukushima, e isso é inaceitável. 

Certamente, agora, passado o acidente, será criada uma comissão, como foi feito no caso dos Estados Unidos e, depois, no da antiga União Soviética, agora Ucrânia, para analisar as causas do acidente e verificar o que precisa ser mudado nos procedimentos operacionais ou nos projetos da usina, a fim de que esse acidente não se reproduza para as outras 440 usinas ao redor do mundo.

Este é o conceito: tirar lições dos acidentes e usá-las para aperfeiçoar o que aí está.

Vou fazer um relato rápido, porque os senhores já tiveram informações sobre isso. As seis usinas da central de Fukushima foram atingidas por um terremoto de 8.9 na escala Ritcher. Elas foram projetadas para suportar terremotos até 8.2 nessa escala. Isto significa o seguinte: um terremoto sete vezes maior em intensidade e magnitude, porque a escala Ritcher é logarítmica. Então, de 8.2 para 8.9 significa sete vezes mais intenso.

As usinas suportaram o terremoto. Por quê? Elas foram desligadas e, imediatamente, entrou em operação os sistemas de refrigeração do reator para remoção do calor residual. E operaram durante uma hora. Se acaso o terremoto tivesse colapsado alguma das usinas, já nesse momento teria havido uma interrupção desse resfriamento. E operou durante uma hora até vir a tsunami, a grande onda.

As usinas de lá estariam projetadas para suportar ondas até cinco metros e meio, aproximadamente. E essa, por enquanto ainda não há certeza absoluta, parece que tinha uma altura de dez metros. Segundo informações mais recentes, parece que chegou a 12 metros. Assim, essas usinas não suportaram, porque elas não estavam projetadas, a intensidade dessa tsunami. Isso levou a uma situação que consideraria ridícula.

Quando houve a interrupção do fornecimento de energia elétrica, entraram os geradores diesel em operação. Quando veio a onda, os tanques que continham o combustível diesel que alimentava o gerador foram varridos. Tentei botar uma imagem da onda chegando no momento do impacto. Assim, não houve o fornecimento de combustível, de óleo diesel, os geradores deixaram de funcionar e os sistemas de refrigeração não atuaram.

Isso é um relato, não vou me estender. Depois, se os senhores quiserem, posso aprofundar o que foi o ponto a ponto: a operação, o abastecimento pelas baterias, etc. Mas entendo que pode ser discutido depois no questionamento dos Srs. Senadores.

O próximo slide mostra o cenário e a sequência de danos do reator. Em azul mostra a água que deveria estar cobrindo todas essas varetas de combustível. Com a perda da refrigeração, o nível de água caiu e uma parte do reator ficou descoberto. E não havendo a refrigeração, essas varetas foram aquecendo. A temperatura lá dentro das varetas pode chegar, no pico, a 1.200 ou 1.300 graus. E essa água em volta circula com temperaturas em torno de 300ºC, aproximadamente.

Com o aquecimento e a não refrigeração, começou a haver um dano nos reatores – estou aqui com uma representação que atinge 70% do reator – e a perda de material radioativo dentro do núcleo do reator, que é uma parte que está desenhada aqui, que é encapsulada pelo primeiro prédio da contenção.

Aumento da temperatura, aumento da produção de vapor e, consequentemente, dos gases produzidos nas fissões nucleares, adicionados ao hidrogênio. Houve a necessidade de fazer o que se chama de dreno do primeiro prédio da contenção para o segundo. Isso era programado, tanto é que existem filtros na cabeça desse primeiro prédio que retém parte da radioatividade liberada no momento do dreno. Isso foi para o segundo prédio da contenção que, embora chamado de prédio da contenção, não tem a estrutura física em termos de suporte a grandes explosões como, por exemplo, existe nos reatores PWR. Dentro desse prédio da contenção havia vapor, gases de fissão e hidrogênio. Hidrogênio, a uma determinada temperatura e pressão, explode, e foi o que aconteceu. Esse hidrogênio foi produzido dentro do reator na reação do zircaloi a alta temperatura com a água, e aí eliminado.

Próximo slide. Houve a explosão e a liberação de radioatividade no meio ambiente. Eu queria apenas informar aos senhores que os 440 reatores no mundo são da geração 1 e da geração 2 da indústria nuclear. A geração 3 é resultado de novos projetos que foram desenvolvidos a partir do acidente de Chernobyl, em 1986. Existem pouquíssimos reatores em operação da geração 3, que têm várias diferenças em relação aos reatores das gerações 1 e 2, mas uma das principais é que eles têm sistemas passivos de remoção do calor residual. Em outras palavras, eles não precisam de eletricidade para fazer essa remoção. 

Esses reatores, como eu disse, ainda estão em fase de construção. A China está construindo cinco desses novos reatores, os Estados Unidos têm quatro desses reatores em licenciamento, a Finlândia está desenvolvendo um reator desse e a França também. Não tenho toda a distribuição, porque atualmente têm 65 reatores em construção no mundo. Mas essa tecnologia que, como vocês vêem, a sigla é PWR, P600 e EPR, que são projetos avançados de reatores da segunda geração.

Por que eu digo isso? No horizonte de 2015 a 2020, os reatores que forem construídos serão dessa terceira geração. Os reatores das usinas de Angra dos Reis são da geração 2, tanto Angra 1 quanto Angra 2, bem como Angra 3. E já tem em desenvolvimento reatores da quarta geração, que se propõem, entre outras coisas, a reduzir o inventário de material radioativo que é retirado da usina depois que a energia é gerada.

Próximo slide. Isso é uma distribuição da reserva mundial de urânio. Se, depois, os senhores se interessarem, eu posso aprofundar esse assunto.

Próximo slide. Esse é o cenário atual, aquilo que eu dizia no início. Tem 440 usinas. Na realidade, são 442 para ser mais preciso, que respondem por 17% da eletricidade consumida. E, das 440, tem 125 que receberam licença para extensão da vida útil. E aí há um pequeno, digamos assim, truque. Alguns países centrais, depois do acidente de Chernobyl, decidiram fazer moratória, dizendo: não construímos mais usinas nucleares. Exemplo claro disso é a Alemanha, que tem 17 usinas nucleares e diz: não fazemos mais nenhuma usina nuclear. 

O acidente de Chernobyl foi em 1986. Em 1990, começou-se a estudar a extensão de vida das usinas. Elas foram inicialmente projetadas para durar 40 anos de operação contínua. Depois, ao longo do tempo, verificou-se que esses projetos de engenharia eram muito conservativos e poderiam ser estendidos. E foi feito isso.  

São 125 usinas.

Então, os reatores, no caso da Alemanha, os 17, que eram para operar durante 40 anos, estenderam a vida útil de operação para 60 anos. Isso implica uma expansão de 50% no parque de geração nuclear dos países. Então, digamos assim, sem promover grande alarde, sem grandes discussões, expandiu-se em 50% a produção de eletricidade através de reatores nucleares nos países que já tinham a tecnologia nuclear para essa finalidade. Digo isso porque se falou muito, na década de 1990, de 1980, de uma moratória. É bem verdade que foi durante esse tempo que a indústria nuclear começou a fazer os reatores de terceira geração. Mas os países não abandonaram o uso da energia nuclear. Muito pelo contrário, ampliaram-no.

Então, entendo a dificuldade do discurso, às vezes, que tem que se dar e o debate de botar em prática a redução de 17% da energia elétrica consumida no planeta.

Bom, aqui é só para os senhores terem uma ideia. Os Estados Unidos têm 104 usinas nucleares, e isso representa apenas 20% da eletricidade consumida nos Estados Unidos. Já a França, segundo colocado, com 59 usinas, isso representa 80% da energia nuclear. Japão, com 54 usinas nucleares, representa 25% de toda a eletricidade consumida no Japão. O Japão terá dificuldade de tomar uma decisão de extinguir o uso da energia nuclear de uma hora para outra. Alemanha, como eu disse, são 17 usinas nucleares, que responde por 28% da geração de eletricidade.

Deixarei esses dados com os senhores, caso precisem de alguma informação adicional.

Próximo.

Os aspectos da geração de eletricidade através das usinas nucleares. Os aspectos questionados. É a questão da segurança, que é isso aqui sobre o qual estamos conversando. O problema dos rejeitos radioativos, porque a usina nuclear, depois da sua operação, mantém ainda rejeitos radioativos que precisam ser armazenados. No estágio atual, precisam ser armazenados por milhares de anos. Há uma proposta em andamento, feita pelo Prêmio Nobel, físico, Carlo Rubia, de um sistema novo que incinera os rejeitos radioativos. Incinerar não é no sentido químico da combustão, mas é sinônimo de redução do tempo de vida de milhares de anos para algo em torno de 250 anos, que, na escala da humanidade, é possível fazer um armazenamento desses rejeitos.

São armazenados durante a operação da usina em piscinas, que são colocadas ao lado das usinas, e que também tem um sistema de resfriamento. Depois da operação da usina, o que se dá de 40 a 60 anos, eles devem ser depositados em depósitos onde haja estabilidade geológica, baixa densidade populacional, baixos índices pluviométricos...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – E os rejeitos de baixa e média intensidade?

O SR. AQUILINO SENRA MARTINEZ – Esses são armazenados dentro da usina também e podem ir para um local de, digamos assim, menor duração. Rejeitos de baixa e de média atividade durarão, no máximo, 200 a 250 anos. E eles têm uma característica: eles têm muito volume, mas têm baixa atividade. Os rejeitos nucleares, que são os elementos que saem da usina, são de volume reduzido, mas de alta atividade. Dou-lhe um exemplo: um operador, ao trabalhar, usa uma ferramenta, dentro da usina, que pode cair uma gota de material radioativo. Não se faz uma retirada; joga-se o equipamento fora. Usam um macacão, como se fossem  mecânicos, que, se cair uma gota de material radioativo, não se recorta. Só se tira a gota. O macacão é que é retido.

Então, a intensidade é baixa, mas o volume é grande. E eles têm que ser armazenados por este período: de 200 a 250 anos.

Já os que vêm provenientes do núcleo do reator, o horizonte de armazenamento é acima de mil anos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSDB – DF) – Professor, só uma pergunta: no caso desse material de maior potencial radioativo que fica guardado nas piscinas, essas piscinas são dentro da área de contenção?

O SR. AQUILINO SENRA MARTINEZ – Podem ser e podem não ser. No caso específico aqui das nossas usinas. Angra II que é um projeto da Siemens alemã, nos projetos desses reatores as piscinas são dentro do prédio da contenção. Já a Angra I, que é um projeto da Westinghouse, que segue, também, os projetos das usinas americanas é fora do prédio da contenção.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSDB – DF) – Então, por exemplo, no caso de uma grande onda que invadisse o local esse material dessa piscina seria espalhado no ambiente.

O SR. AQUILINO SENRA MARTINEZ – No caso específico das usinas de Fukshima havia os dois casos, também. E relatos, até o momento, revelam que não houve nenhuma dispersão desse material radioativo. O que houve lá é um problema também referente ao resfriamento, porque essas piscinas têm que ter, também, um sistema de refrigeração. Como foi dito pelo Professor Pinguelli, o material quando sai do reator continua produzindo calor, em menor quantidade. Para produzir eletricidade, digamos assim, preciso gerar 100% de calor. O calor de decaimento radioativo é em torno de 3 a 6%; nos nossos reatores é em torno de 6%, esse reator do tipo PWR tem uma intensidade proporcionalmente menor, de 3%. E esse calor tem que ser removido. Então, mesmo na piscina, fica uma bomba gerando e a água passando por esses elementos. Não sei se os senhores já tiveram oportunidade de ver em algum filme, é uma piscina como a de natação onde os elementos são colocados e uma água fica constantemente circulando. Com a perda de eletricidade e abastecimento, deixou de haver a refrigeração, e esse foi o pior problema, porque esses elementos superaqueceram, possivelmente houve algum rompimento e a liberação de radioatividade na atmosfera. Então, estaria mais preocupado com a não refrigeração da piscina, no caso de um tsunami, do que com o espalhamento desse material em torno da usina. Eu diria que é mais provável que se reproduza essa situação de não refrigeração.

Bom, eu tinha mais assuntos, acho que já tomei o meu tempo. Senadora Lúcia Vânia, a minha presença aqui é no sentido de passar as informações que os senhores considerem necessárias. E, se houver necessidade, posso aprofundar com o restante dos slides.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB/GO) –  Agradeço o Professor Aquilino.Quero dizer da nossa satisfação em tê-lo aqui conosco. Tenho certeza de que os Senadores terão perguntas que ainda vão enriquecer esse debate.

Gostaria de comunicar à Comissão que passarei primeiro a palavra ao Presidente da Comissão de Meio Ambiente e, em seguida, para o autor do requerimento Senador Lindbergh.

Com a palavra o Senador Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSDB – DF) – Muito obrigado Senadora Lúcia Vânia.

Quero cumprimentar os nossos palestrantes, os nossos convidados, Professor Luiz Pinguelli Rosa, velho conhecido nesta Casa, e o Professor Aquilino, também, que já tive o prazer de ouvi-lo em outras ocasiões. Realmente o Senado, como de resto o povo brasileiro, está preocupado com tudo o que aconteceu no Japão e com as possíveis consequências de um acidente no Brasil.

Fiz uma pergunta hoje, o Professor Othon foi muito delicado, mesmo tendo uma audiência pública na Câmara, em vir primeiro a uma audiência pública no Senado, mas não teve oportunidade de responder a todos os questionamentos e ficou de retornar na próxima quarta-feira. Mas eu gostaria de fazer um questionamento para os dois convidados. Essa questão do uso da energia nuclear sempre foi um tema bastante polêmico e bastante debatido, especialmente em função dos riscos da sua utilização.

Ou seja, o risco de acidente é muito pequeno. Há probabilidade de acidente, e, quando isso acontece, as consequências são enormes.

A utilização dessa energia voltou a ter força e a ser defendida em função da questão das mudanças climáticas – até tive oportunidade de acompanhar o Professor Luiz Pinguelli na Comissão de Mudanças Climáticas e vários debates – e em função das suas baixas emissões de dióxido de carbono, em comparação com outras fontes de energia. No entanto, essa energia, hoje, ainda é responsável por pouco mais de 2% da matriz energética brasileira, que tem uma característica estratégica importante, que sua diversidade. Somos um país que, diferentemente de outros países, como, por exemplo, o Japão, contamos com uma possibilidade enorme de fontes para compor nossa matriz energética.

Eu gostaria de fazer duas perguntas, para saber os pontos de vista dos nossos dois cientistas.

Sabemos que há uma série de outras aplicações da energia nuclear e do conhecimento na área nuclear. Especificamente no que diz respeito à utilização da energia termonuclear para a geração de energia elétrica, V. Sªs consideram que é importante e estratégico para o País continuar ampliando sua matriz energética, utilizando, em parte, a geração termonuclear? Essa é a primeira pergunta.

A segunda pergunta é a seguinte: há estudos recentes feitos pelo Governo sobre o que significaria, em termos de economia concreta de energia, um grande programa de eficiência energética? Já que a utilização de energia termonuclear representa pouco mais de 2% da nossa matriz, um grande programa de eficiência energética, mobilizando a população com campanhas educativas permanentes, teria um impacto próximo disso?

São essas as questões que eu deixaria aqui.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de solicitar aos Srs. Senadores autorização para que fizéssemos as perguntas em bloco, uma vez que já vamos iniciar a Ordem do Dia.

Eu pediria ao Senador Lindbergh – sei do interesse dele no assunto – que fosse breve, para dar oportunidade ao Senador Crivella de também se manifestar.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – É claro. Serei bem breve.

Professor Pinguelli e Professor Aquilino, primeiro, quero agradecer aos senhores a presença aqui. Sei que, pela manhã, estavam na Câmara.

O debate, hoje, aqui, foi até as 14 horas e movimentou muitos Senadores. Houve essa dificuldade novamente, pois se encheu este plenário. O Senado está muito interessado em toda essa discussão.

Estive conversando com o Professor Pinguelli sobre o Sistema Nacional de Prevenção e Alerta a Catástrofes, em virtude do que aconteceu na região serrana.

O senhor sabe, Professor Pinguelli, que já fui prefeito. Pelo que aconteceu na região serrana, entrei um pouco neste debate. A Presidenta Dilma, quando veio lançar sua mensagem ao Congresso Nacional, reconheceu que nosso marco regulatório do Sistema Nacional de Defesa Civil é muito frágil. Chamou, inclusive, este Parlamento a construí-lo com ela.

Aqui, ninguém quer satanizar nosso programa nuclear, mas este é um momento em que o mundo inteiro para, a fim de discutir a questão de segurança. Todo mundo sabe que o risco é baixo. A gente espera que nunca aconteça qualquer problema, mas sabe que, se isso acontecer, o dano será altíssimo. O Senador Walter Pinheiro, hoje, falava da falta de uma cultura de se trabalhar concretamente essa questão de segurança.

Expresso nossa maior preocupação, Professor Pinguelli e Professor Aquilino. Tenho essa preocupação, porque sou leigo e, agora, estou entrando nessa discussão sobre as usinas e sobre os problemas das usinas. Penso que temos de aprofundar também essa discussão. Mas há um problema que diz respeito justamente a esse plano de emergência externa, de cara. Uma comissão externa desta Casa vai visitar as usinas de Angra I e de Angra II na próxima semana. Nossa ideia não é somente a de olhar as instalações. Queremos olhar as instalações, mas queremos também discutir com a cidade, com prefeitos, com vereadores, com associações de moradores.

Vejam bem: qualquer chuva interrompe a rodovia Rio-Santos. Há um ano e meio, houve um desastre em Angra. 

Eu fiz esta pergunta hoje ao Presidente Othon: se as atividades da usina foram paralisadas. Na verdade, não era só a Rio-Santos que estava parada não; todo o trecho de comunicação com Angra estava completamente parado. Nós temos este problema: o treinamento. Eu tomei uma decisão – isso não é um método científico, nós temos que ir lá ver –: liguei para vereadores, liguei para amigos, liguei para todo mundo de Angra, e ninguém, absolutamente, participou, em algum momento, desse trabalho de treinamento. O raio inicial é de 3 Km. No Japão, foram removidas, até 20 Km, 140 mil pessoas. Concretamente, vamos falar aqui: nós não temos condições de remover numa situação como essa se acontecer alguma coisa – não vai acontecer – agora em Angra. Qual é a nossa capacidade em relação a tudo isso?

Então, espanta-me, e queremos discutir tudo isso porque não se trata de condenar o programa nuclear, mas tem de haver segurança. Para continuar existindo, tem de haver segurança, tem de haver um plano sério, efetivo. E sei que o Professor Pinguelli tem muitas opiniões sobre isso e pode nos ajudar aqui.

Em relação às usinas, acho que nos falta conhecimento. Esta é uma conversa inicial; eu quero ligar depois para o Professor Pinguelli e para o Professor Aquilino também, e falar de algumas preocupações com a usina em si.

O Senador Rollemberg fez um questionamento sobre os resíduos de alta atividade – é assim que se chama. Mas o Professor Pinguelli nos mostra um caminho, que é proteger seus geradores de emergência. É importante ver como está a situação lá. Mas eu perguntaria também se há mais algum outro problema que poderia existir, que teríamos de dar um reforço na segurança, nas características próprias de Angra I e d e Angra II.

Hoje nós tomamos um susto aqui, Professor Pinguelli, com uma matéria do Correio Braziliense que diz que Angra II opera sem licenciamento definitivo. O representante do Cnen disse que, na verdade, está todo mundo de acordo, não há grandes problemas, apenas um problema com o Ministério Público. Mas isso causa estranheza. Como é que há uma usina funcionando, desde 2002, sem licenciamento definitivo?

Em relação aos rejeitos radioativos de baixa e média atividade, pelo que eu estou sabendo, esses rejeitos estão armazenados em galpões no local da usina. São cinco mil barris. Eu citei aqui, inclusive, uma reunião da comissão interministerial em 2008, de que a Ministra Dilma, da Casa Civil, participou, em que ficaram estabelecidas metas para a construção de um depósito definitivo para esses rejeitos radioativos. Ninguém soube me explicar em que situação está isso. Mas apresenta perigos? O que nós temos que fazer?

Então, é este o momento, Professor Pinguelli, Professor Aquilino, sem satanizar, de parar para discutir.

Devo dizer que a minha sensação em relação, inclusive por conhecer, à fragilidade desse sistema nacional de prevenção, por saber disso, é de apreensão; isso me assusta muito. Não estou querendo ser alarmista, mas acho que temos que tirar a lição desse episódio e sair para medidas concretas de segurança nessa área.

 (Falha na gravação.)
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Marcello Crivella, também representante do Rio de Janeiro.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Professor Pinguelli, é uma honra, e o Rio se engrandece com a sua presença aqui, junto com o Professor Aquilino. Muito obrigado por estarem aqui conosco.

Nós temos realmente essas vulnerabilidades citadas aqui, e todos nós nos preocupamos imensamente. Vemos que os americanos têm um plano de evacuação, em caso de calamidades, excepcional. Eu já li sobre isso. Mas o Congresso Nacional ampliou a vida útil das usinas, eles estão construindo uma nova, estão queimando carvão – segundo eles, com emissão zero –, estão explorando petróleo no Alasca, estão com grande programa de nitrogênio, estão fazendo biocombustível de milho com baixo rendimento, de tal maneira que o consumo de energia do mundo é uma variável importante nessa equação, porque precisamos. O fato é esse. 

E nós vamos ter que ponderar. Às vezes fico pensando: se nós tivéssemos um terremoto de proporções idênticas em Angra ou em Itaipu, o que seria pior? Eu acho que seria Itaipu. Acho que Itaipu teria um alcance destrutivo maior do que um escape de radiação em Angra. 

É o momento, realmente, de contarmos com a nossa academia, porque a nossa tranquilidade virá exatamente do peso dessas probabilidades. Não há segurança no mundo, em lugar nenhum, há riscos para tudo, mas nós podemos, como disse o Senador Lindbergh, nos preocupar e tratar isso com muito cuidado para que a probabilidade de que acidentes ocorram seja mínima. 

Na nossa matriz energética, exploramos muito pouco a energia solar, os ventos, a força das marés, até mesmo a nossa hidroeletricidade. Fazemos isso porque temos tempo. Não digo que devamos abandonar a energia nuclear, mas que devemos estudar suas possibilidades com tranquilidade. Não estamos como a França, que não tem tempo para estudar o assunto com tranquilidade porque depende da energia nuclear. Eles não têm rios, eles não produzem biocombustíveis porque não têm espaço. Nós temos. Então, faço este apelo, como fez o Senador Lindbergh, no sentido de que devemos promover um amplo debate para encontrar as condições para nos prepararmos. 

Eu estava fazendo um estudo sobre Italva, um pequeno município do noroeste fluminense. De 2005 a 2010, eles tiveram, entre decretos de calamidade pública e de situação de emergência, todos homologados pelo governo do estado e pelo governo federal, prejuízos de R$70 milhões. 2005 a 2010: ora enchentes, ora seca. Ficaram sem abastecimento de água durante semanas. Até hoje, chegaram R$3 milhões do governo federal! Quer dizer, nós continuamos tendo problemas para conter nossos rios, nossas encostas, e as obras que fazemos são de recuperação. Quer dizer, cai a ponte, e nós consertamos sabendo que, na próxima enchente, se aquele rio não for contido, vamos consertar de novo a ponte. Aliás, lá há pontes que já foram consertadas três ou quatro vezes. 

Realmente, esse assunto nos preocupa. Nós devemos isso à nação, o Senado tem de se debruçar sobre isso para elaborar um grande plano nacional de defesa civil. Temos tempo para estudar medidas. Depois desses acidentes – os tropeções sempre nos empurram para frente – aprendemos lições. Infelizmente, nesses graves acidentes, acabamos verificando a ocorrência de falhas ridículas, como foi bem dito pelo professor Aquilino. Gastamos tanto dinheiro, nos desenvolvemos – a descoberta de Einstein foi no início do século XX –, cientistas do mundo inteiro pesquisam como utilizar positivamente a radioatividade e, de repente, um acidente num gerador. É brincadeira! 

Senadora Lúcia Vânia, só queria mais um minuto para agradecer a presença dos nossos ilustríssimos professores, que são motivo de orgulho para a minha terra, para me solidarizar com o Senador Lindbergh e para conclamar os Senadores a nos debruçarmos sobre o assunto para oferecer à nação um plano de segurança para as nossas usinas nucleares, mas não só para elas, também para as demais instalações que temos em nosso país.  

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB/GO) - Agradeço ao Senador Crivella, e, por fim, eu gostaria de fazer uma pergunta que foge um pouquinho da segurança, foge um pouquinho da tecnologia. A pergunta se refere à expansão do projeto nuclear brasileiro. Qual a vantagem do domínio dessa tecnologia, não só para o setor elétrico como também para outros setores.

No mais, agradecer a todos os Senadores e passar a palavra agora ao Professor Pinguelli e, posteriormente, para o Professor Aquilino.

O SR. LUIZ PINGUELLI ROSA – Obrigado.

Começando pelo Senador Rollemberg, as duas questões que anotei aqui, sobre a ampliação da energia nuclear, o quão é importante para o País.

Isso é uma decisão política. Há outras formas de geração elétrica. Portanto, não podemos dizer que a geração de um certo tipo é imprescindível, incluindo a nuclear. Não somos obrigados à opção nuclear. Ela deve ser tomada por ponderação de vários fatores. Acho que o conhecimento dela, incluindo, por exemplo, a constituição desse reator multipropósito, que o Aquilino mostrou, na sua apresentação, acho que isso deve ser feito. Quer dizer, não podemos jogar fora o conhecimento. Também Angra III, que vai levar algum tempo para ser construída, será uma escola, como foram as outras, porque, no futuro, aí poderá ser muito importante a energia nuclear. O potencial hidrelétrico brasileiro chegará a um limite fatal e com impressão ambiental muito maior sobre ele do que sobre a nuclear. Mesmo com o acidente do Japão, a pressão sobre o hidrelétrico é muito maior, no Brasil, do que sobre o nuclear. 

Aliás, estamos com um episódio extremamente desagradável na área hidrelétrica, com a rebelião dos trabalhadores na usina de Jirau, no rio Madeira. Isso é um absurdo. Isto exige posição do Estado brasileiro: botar pessoas trabalhando, num local distante, sujeitas a uma condição dessa, porque faltou o poder de polícia, faltou o Estado. Não se pode entregar operários a um consórcio de empresas. E lamento que empresas estatais estivessem presentes no consórcio e não tivessem evitado uma coisas dessas. Construir hidrelétrica nessas condições não se deve fazer. Parece um campo de concentração o ambiente que se criou lá.

Mas, voltando à questão, acho que ampliar energia nuclear é uma opção política. O conhecimento sobre a tecnologia nuclear, acho que deve ser preservado. Não vejo a necessidade de se decidir, já, fazer mais quatro reatores. Acho que é o momento de compasso de espera, até pelo quadrinho que o Aquilino mostrou ali, da hipótese dos reatores de geração quatro, dentro de uma década mais ou menos.

Economia e deficiência energética, ela é importante e deve ser sempre utilizada. Agora, ela não é substituta, porque eficiência energética é um percentual sobre o que existe. Ela pode adiar, de fato, algumas construções de seja lá o que for, de geração elétrica, mas ela não se reproduz o tempo todo. Pode dar um adiamento, se tem um percentual, que tem que ser feito. O que vai significar? Um bom programa de eficiência energética vai significar uma quantidade menor de usinas necessárias, mas não zero, porque não somos a Suíça, nem a Suécia. Tem gente muito pobre neste País, e nós usamos muita energia. Nós, a classe média alta, porque agora tem essa classe média que ganha mil reais. Não sei por que chamam isso de classe média. Deveria ser chamada de “não pobres”. Isso é o correto, mas “classe média” é um exagero! 

Mas o fato é que uma parcela pequena da população com consumo exuberante, europeu. Não chega a ser americano, porque o consumo americano nem os europeus alcançam. É um desperdício de energia fabuloso. Mas nós, vamos dizer, temos um consumo ibérico, essa parcela da população.

Portanto, nós vamos ter de dar um padrão de vida digno para todos os brasileiros, como têm os europeus. Se, além disso, tem a indústria, que também consome energia, nós precisamos de energia e precisamos de eficiência energética.

O erro dos ambientalistas é colocar uma contra a outra. Não é eficiência energética ou geração elétrica. É preciso eficiência energética e geração elétrica, e o que a eficiência energética vai permitir é menor quantidade necessária de geração elétrica. Não há substituição e, sim, complementação, na minha opinião.

Quanto ao Senador Lindbergh, evacuação de Angra é, realmente, uma velha discussão. Eu não considero o plano de emergência externo pronto e acabado. Ele já foi objeto de uma imensa polêmica.

No tempo dos governos militares, o plano de emergência externo era secreto. A população não podia saber que tinha de ser evacuada. O sujeito tinha de ser acordado de noite: “Pom, pom, pom. Olha, você vai ser evacuado.” Não se podia assustar a população, então, era como um edifício onde as portas de emergência para caso de incêndio eram secretas, para não assustar ninguém com incêndio. Na hora em que começasse um incêndio, você diria: “A porta é lá.”

Isso melhorou muito, mas, de qualquer modo, não acho, ainda...

Por exemplo, nessa questão do raio, era quinze o raio de exclusão e passou para cinco, com a garantia de que nunca haveria um acidente que precisasse de evacuação. A recomendação era: “Vá para dentro de sua casa.” E pode ser mesmo. Dependendo da situação, basta isso, ou, às vezes, é só o que se pode fazer, mas eu acho que contar com um maior azar é importante. O Aquilino colocou o exemplo da queda de um avião, que também é uma velha discussão.

O reator de Angra tem a espessura do prédio de contensão menor que a dos últimos reatores gêmeos dele na Alemanha, que eram os de Biblis, porque, lá, o reator tinha uma especificação de suportar o choque de um avião. Na realidade, eles padronizavam no avião Fanton, um caça militar que fazia voos rasantes porque eles estavam junto à Cortina de Ferro, eram Alemanha Oriental e Ocidental.

Aqui, no Brasil, nós reduzimos de 1/3 essa espessura, porque não se considerou isso necessário. Tudo bem, mas há uma probabilidade remota de um grande choque de avião.

Nós trabalhamos, há muitos anos, num grande choque de um avião pior possível, que é o 747, com a turbina se chocando, porque no avião, o pior dele, são as turbinas, que são muito duras, como martelos. O resto do avião é mole, mole no sentido de que é macio, então, o choque não é tão penetrante, poderia abalar o prédio. 

Bom, esta é apenas uma observação, porque a probabilidade, de fato, é muito pequena, agora, a evacuação de Angra eu acho que é um problema que deve ser colocado na pauta. Como é que está isso, como é que está a possibilidade de evacuar, a mobilização, quem é responsável por que, exatamente, porque isso não é da Eletronuclear. Ela participa, mas isso é um problema que envolve as administrações federal, estadual e municipal, porque é uma questão de defesa civil.

Eu acho que isso tem de ser tratado com muito mais especificidade do que um problema geral de defesa civil, até por causa da questão da estada lá, etc.

Rejeitos de baixa e média atividade, tem toda razão o Senador. Isso nunca foi resolvido e isso é solúvel. 

O de alta atividade tem a possibilidade tecnológica de redução por um bombardeio de acelerador de partículas, que ainda não é viável, quer dizer, é uma questão em desenvolvimento. Não há um projeto pronto para ser feito, mas poderá ser feito no futuro. De qualquer modo, se justifica um certo tempo, até porque, no caso de Angra 2, ela está dentro do prédio de contensão, a piscina, e não haveria com ela o que está havendo, exatamente, lá no Japão, onde as piscinas estão desprotegidas.

Os de baixa e média atividade estão em galpões que eu não sei se são adequados. Eu já os inspecionei há muitos anos. Alguns eram adequados, outros não eram, estavam sobrecarregados, e ali não é lugar de botar rejeito eternamente é um depósito provisório; nunca se fez o definitivo. Temos a tecnologia, não é uma grande dificuldade. O depósito de Abadia, junto à Goiânia, onde ficou o material contaminado pelo Césio 137, que foi um acidente grave, embora não de reator nuclear, mas matou pessoas, inclusive crianças, e deixou um contingente de população significativo sujeito ao câncer. Eu acho até que foi um erro grave a mudança do procedimento lá em Goiânia, porque havia uma Fundação específica, Leide das Neves, para tratar, cuidar do contingente de população de risco, mas foi fechada. E essa população ficou no SUS comum. Acho que essa população tem de ser tratada com todo o carinho, porque foi uma responsabilidade do Estado brasileiro acontecer o que aconteceu lá. E mas: ficaram impunes os responsáveis por essa Justiça esculhambada do Brasil. 

Então, quanto aos rejeitos de baixa e media radioatividade, é possível ter uma solução mas não tem. Não há definição de “vamos fazer”, “quando vamos fazer”, “é possível fazer”. O de alta, talvez o melhor seja ficar mesmo na piscina. Mas tem de ter uma decisão um dia, não pode ficar eternamente; mas há tempo. O de baixa e média, eu acho mais urgente.

A observação do Senador Crivella. 

Não há usina de carvão com emissão zero. Isso é uma confusão que, às vezes, se coloca. Emissão zero é que nem diet, coca-cola, etc. Não é bem assim. Não há usina de carvão com emissão zero. Existe no papel. É o chamado sequestro e captura. Coloca-se embaixo da  terra, em geral é essa a ideia, ao invés de ter uma chaminé para cima tem-se de bombear para baixo o CO2,  , e ele seria sequestrado. Quem está fazendo alguma coisa nessa direção é a Petrobras e algumas universidades, inclusive, nós, lá, temos um trabalho com a MPX, companhia de energia sediada no Rio, sobre a possibilidade de fazer isso. Mas não há. Existem alguns sequestros de carbono de demonstração. Inclusive eu já visitei, na Europa, várias instalações disso. Mas é um percentual  pequenininho do CO2,  da usina que retira para mostrar que pode, porque é quase fazer uma outra usina do lado da usina. Você tem uma usina de carvão, que é uma coisa enorme; aí você vai fazer uma outra coisa enorme ao lado dela. A atual tecnologia de seqüestro é  muito pesada. Eu acho que isso vai ter de evoluir para algo mais adequado.

O gerador diesel de emergência, o senhor tocou aí, tem toda a razão, o Aquilino esgotou esse assunto, eu acho que nós devemos cuidar bem dele, aqui no caso brasileiro. Itaipu tem toda a razão. Os argentinos não queriam Itaipu por que eles diziam isso: que o Brasil vai inundar o estuário do Prata. De fato, um acidente grave em uma barragem daquela dimensão seria muito sério. O projeto de engenharia de barragem inclui a proteção contra terremoto, como também o do reator nuclear.  Eu não saberia dizer que intensidade de terremoto está previsto, eu não sei. Mas é perfeitamente possível proteger barragens.  O Japão tem barragens e não houve desastres proporcionais lá. Então é possível isso. A engenharia civil tem condição de proteger barragens contra terremoto. Espero que estejam protegidos.

Senadora Lúcia Vânia, quanto a expansão da energia nuclear no Brasil, eu já dei a minha opinião. A energia nuclear tem a vantagem – acho que o Aquilino já citou isso – de ela não emitir gás efeito estufa na sua operação; emite na sua construção, porque leva aço, cimento, que são  produzidos com uso de combustível, mas na geração, não. Então, ela tem uma vantagem grande. E, para muitos países, é a maneira de se evitar emissões. Se o efeito estufa é  muito grave e poderá causar conseqüências catastróficas, não o tsunami, que é fenômeno interno da terra, mas as ondas de tempestades, que são tão terríveis,  aquelas tempestades do Golfo do México criam ondas, muito altas. Então, se o efeito estufa é muito importante, a energia nuclear pode ser uma solução, com todos os seus problemas, ou seja, vai ter que melhorá-la no mundo. No Brasil, não é uma urgência, porque o País tem muitas opções, tem que escolher, e pode. O que já tem, na minha opinião, deve completar, é o caso de Angra 3. O conhecimento deve se expandir, que é o caso do Reator Multipropósito. E o estudo de um terceiro – terceiro não, um quarto, quinto, sexto ou sétimo – ou de mais quatro reatores brasileiros deve ser reestudado com vistas ao que está acontecendo no momento, dando um certo tempo. Então, o cronograma atual não deve ser mantido, porque nós temos tempo e a tecnologia está mudando. Esses reatores avançados, ainda não há nenhum funcionando no mundo, estão em construção, e vai-se aprender com os primeiros, inclusive. O Brasil, na minha opinião, tem tempo. Estamos jogando fora bagaço de cana queimado, com baixíssima eficiência. O potencial do bagaço de cana na rede é importante. O lixo urbano pode servir. Em vez daquela brigaria, no Rio, de onde é que põe o lixo, ele poderia virar energia. Não há uma política adequada porque envolve Município, Estado, União. A energia do lixo é ridiculamente aproveitada, o bagaço de cana, muito pouco, fora ainda a expansão hidrelétrica, se conseguir evitar absurdos como o que está acontecendo no rio Madeira. E tem um potencial ainda muito grande, fora a eólica, etc. Então, acho que o Brasil tem que usar todas as possibilidades, na sua medida. E pode ser que dentro de um período de tempo a nucelar se torne uma necessidade também.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB/GO) – Agradeço ao Professor Pinguelli.

Professor, como goiana, eu gostaria que o senhor completasse a sua posição em relação ao depósito do Césio 137. Eu lutei aqui oito anos para conseguir pensão para aquelas pessoas que foram atingidas ou que tiveram contato mais direto. Infelizmente, não consegui. Como o senhor mesmo disse, o Instituto Leide das Neves foi fechado. Então, eu gostaria de ouvir... Parece que o senhor não concluiu qual é a posição do depósito do Césio 137.

O SR. LUIZ PINGUELLI  ROSA – É boa. O depósito de Abadia foi feito com competência técnica. E digo mais, o socorro que foi propiciado à população de Goiânia naquele momento foi eficaz. Dentro da desgraça, da tragédia, foi eficaz. O absurdo foi o acidente acontecer, porque aquele não tinha nenhuma necessidade de acontecer. Deixar uma bomba de Césio, de tratamento médico, abandonada num local, ainda que privado, acessível a um catador de lixo simples, que não sabe o que quer dizer danger... E não tem que saber, porque somos brasileiros, não temos que colocar danger em porcaria nenhuma. E no lugar daquele trevo do símbolo nuclear deveria haver uma caveira com dois ossos cruzados embaixo, como é o símbolo de alta voltagem ou de veneno. Então, acho que aquilo não precisava acontecer.

Agora, o depósito de Abadia segue normas técnicas. É possível dar toda segurança aos rejeitos de baixa e média atividade. O difícil é o de alta atividade, que depende de alguma tecnologia que está em desenvolvimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB/GO) – Obrigada, Professor Pinguelli. 

Com a palavra agora o Professor Aquilino, para as suas considerações.

O SR. AQUILINO SENRA MARTINEZ – Eu vou tentar ser breve, porque vocês certamente têm aí outras atividades.

Senador Rodrigo Rollemberg, por diversas ocasiões tivemos oportunidade de interagir na Comissão de Ciência e Tecnologia, se não me engano, inclusive com muito apoio à nossa Instituição, COPPE, pelo qual agradeço aqui publicamente. Concordo plenamente com a sua afirmativa quando o senhor diz da necessidade de diversidade da matriz energética brasileira. 

Não podemos colocar todos os ovos no mesmo cesto. De certa forma, temos que contar com todas as fontes de energia – eólica, solar, carvão –, apesar dos problemas. Nós felizmente temos um grande potencial hidrelétrico ainda a ser explorado. Evidentemente que há também questões que são cobradas no aproveitamento desse potencial. Eu acho que o País tem que superar esses problemas. E para isso é que existe a tecnologia, para isso é que existem instituições como a Coppe, que se preocupam em desenvolver tecnologias que façam esse desenvolvimento harmônico entre energia, tecnologia de energia e meio ambiente. Acho que esse tem sido o nosso papel.

O senhor fala da economia da eficiência energética. Em tese, é muito boa, mas, na prática, acaba não sendo eficiente, por razões diversas. Quem usa, às vezes quer continuar usando daquela maneira porque é mais fácil, não quer fazer grandes investimentos, principalmente nas indústrias, para ter um uso mais eficiente da energia. Mas tem que existir uma política de Governo no sentido de, eu diria, mais do que incentivar, cobrar essa eficiência energética.

No tocante à sua pergunta se devemos usar a energia nuclear, eu digo, até por dever de ofício, sou um professor universitário na área de formação de Engenharia Nuclear, eu teria que largar de fazer o que estou fazendo porque, senão, seria, eu diria, um crime contra a humanidade, colocar alunos, técnicos no mercado de trabalho e aqui dizer que não deve ser usada para absolutamente nada. Teria que sair daqui direto para o hospício. Eu acho que é importante a tecnologia nuclear para a geração de energia elétrica. O Brasil conquistou isso a duras penas. O Brasil teve diversas tentativas do domínio do ciclo do combustível nuclear. Duas completamente fracassadas. A última era a do acordo Brasil-Alemanha. E, por esforço próprio, o Brasil dominou a tecnologia do enriquecimento do urânio. Só existem nove países no mundo que têm essa capacidade. E nós temos algumas características importantes. Sem prospectar muito o território, somos a sexta maior reserva de urânio. Se houver um trabalho de prospecção devido, passamos facilmente a ser a segunda ou primeira reserva de urânio. Podemos ser um exportador de minério, pegar esse urânio, exportar in natura, e vamos agradar vários países, porque existem países que querem comprar o urânio brasileiro. Inclusive alguns que não são signatários do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares, e este Congresso pede que o Brasil faça qualquer acordo comercial nesse sentido.

Então, o País tem minério, tem a tecnologia, domina a tecnologia, com esforço próprio, não foi uma coisa adquirida ou comprada do exterior, e já faz uso da geração nuclear para a produção de eletricidade. Eu acho que tem que ser avaliado nesse contexto o esforço que foi feito ao longo de décadas para chegar nesse estágio. Já temos agora a construção de Angra III em andamento. E minha posição é que ela tem que ser concluída. Ela já está sendo concluída tardiamente. Foram desperdiçados recursos, só no armazenamento, na estocagem dos equipamentos, US$20 milhões por ano. Ao longo de 25 anos de atraso, isso representa US$500 milhões, que saíram do nosso bolso para pagar por algumas incertezas e discussões. Então, sou francamente favorável à sua conclusão.

Concordo plenamente com a expansão do programa e desafio também que seja encontrado, em algum lugar, quando serão construídas essas usinas nucleares. Porque a EPE, quando fez seu estudo, em 2007, que é o Plano Plurianual de 2030, previa a construção de duas, quatro ou oito usinas. A revisão atual, para o ano de 2019, não contempla nenhuma usina nuclear. Então, estamos falando que se acaso este País venha a expandir o setor nuclear, isso se dará depois de 2020. Não tem a menor possibilidade de ser antes disso. E eu acredito que este é o momento de rediscutir essa questão.

E aproveito para responder ao Senador Lindbergh que ele está coberto de razão.                

Acidente em usina nuclear já aconteceu e vai acontecer. Esperamos que não seja nas nossas usinas no Brasil. Mas não importa: mesmo que não venha a acontecer, se Deus é brasileiro, que não aconteça, temos de estar preparados para que possa acontecer, porque os números comprovam claramente que há uma probabilidade de derretimento do núcleo do reator com liberação de radioatividade na atmosfera.

E aí é importante o papel do Congresso Nacional de cobrança de uma eficiência no sistema de proteção à população em torno das usinas nucleares. Recentemente, vimos, no Rio de Janeiro, a catástrofe que ocorreu em Friburgo e em Teresópolis. E vimos um pouco da precariedade do atendimento em emergência. Muita vontade, solidariedade, apoio, coisa que não falta na sociedade brasileira, mas às vezes falta material básico para atendimento – às vezes, uma bota, uma ferramenta, um helicóptero, uma forma de retirar.

E entendo que, na medida em que se geram recursos com a produção de eletricidade, parte desses recursos pode ser utilizada para melhorar as condições de atendimento numa emergência. É fundamental isso. 

Os raios de evacuação certamente vão ser rediscutidos e não só aqui no País, mundialmente, porque, vamos dizer, há um padrão internacional de que, até cinco, evacua-se e, de cinco a quinze, faz-se a abrigagem. 

Demonstrou-se, claramente, agora, a necessidade de evacuar até vinte quilômetros e de se fazer a abrigagem de até vinte a trinta quilômetros. Não tenho dúvida de que isso é um ponto de discussão não só no País, como internacionalmente. E vamos adotar, certamente, essa nova regulamentação.

Uma outra questão que vai ser revista é a da estanquiedade dos geradores diesel. É inaceitável que se reproduza, em qualquer uma das 440 usinas ao redor do mundo, em particular, nas duas usinas, o mesmo problema, seja por uma onda, seja por um deslizamento de terra, pelo que for. Esses geradores têm de estar operados. E, se não estiverem, tem de haver alguma outra fonte que garanta a alimentação elétrica. Isso é fundamental, é um dos pontos que vejo.

E existe a questão dos depósitos de rejeitos radioativos de média e baixa atividade.

Esta Casa tem uma lei aprovada, atribuindo à Comissão Nacional de Energia Nuclear a responsabilidade pelo projeto e pela construção do depósito de rejeitos radioativos de baixa e média atividade. Não sei exatamente o ano, mas, se não me engano, é alguma coisa entre 2005 e 2007. Seria bom que fosse analisado.

A pergunta é – deveria até estar aqui o Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear –: a Comissão Nacional de Energia Nuclear tem condições, seja financeiras, seja de capacidade técnica de projeto, de executar o que esta Casa aprovou? Essa é a pergunta. Há orçamento? O orçamento tem sido...

Então, acho que o momento é agora. Ou seja, não é uma discussão sobre fazer, os senhores já mandaram fazer: cumpra-se. Então, parece que há razões, e não vou falar aqui em termos da Comissão Nacional de Energia Nuclear, não me cabe fazê-lo, mas isso deve ser de imediato cobrado. E não é preciso fazer nada, já está pronto, já está feito.

Quanto a depósitos de rejeito radioativo de alta radioatividade, o procedimento adotado é o adequado. É melhor deixar lá do que levar para outro canto, até porque, durante um tempos, eles têm de ficar lá para serem resfriados. Há o problema de transportes, tem-se de definir o local. Então, é o que se faz internacionalmente. A rigor, a rigor, ainda não existe, para as 440 usinas, um depósito, exceto na Finlândia, que já tem um em andamento, e nos Estados Unidos, que têm um em construção, mas que foi paralisado, quando o Presidente Obama entrou no governo, por uma razão de fazer um estudo de reutilização dos rejeitos radioativos. Porque rejeitos radioativos é como um lixo, citado pelo Pinguelli,. Na realidade, ele é energético. Ele poderia ser utilizado para gerar mais energia. Mas, para não haver a proliferação, definiu-se que o seu uso em armas nucleares não pode ser reprocessado. Então, para não ser reprocessado, ele passa a ser um lixo, em vez de ser um produto energético. 

Essa discussão está hoje no plano internacional, de como fazer esse aproveitamento.

Eu teria destinação para o rejeito de Angra, facilmente, para ser utilizado em reatores. E não entendam aqui má-fé no que vou falar, mas os nossos rejeitos poderiam ser aproveitados nos reatores da Argentina. Talvez os argentinos queiram receber os nosso rejeitos. Mas, há uma complementaridade entre os reatores do tipo do Brasil e os da Argentina. A Coréia faz isso. A Coréia pega os reatores do tipo PWR e bota num reator Candu, e queima quase até a sua exaustão. 

São decisões tecnológicas; não acho que devam ser aprofundadas.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Chega ao ponto – desculpe professor – de ele virar, por exemplo, uma radiação muito pequena, tipo radioisótopo?

O SR. AQUILINO SENRA MARTINEZ – Não, ele ainda vai ter uma atividade, só que reduz o seu tempo de armazenamento geológico permanente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Mas ele poderia ser usado, por exemplo, numa otimização, como um radioisótopo para a medicina?

O SR. AQUILINO SENRA MARTINEZ – Poderia, poderia. Dentro do reprocessamento, o césio, que é produzido, que saiu para a atmosfera, pode ser usado em bombas para tratamento de câncer, como é o caso do césio de Goiânia. Era uma bomba – bomba que eu digo é um recipiente que blinda aquela fonte radioativa – que é utilizada para tratamento de câncer. Radioatividade tem essa característica. Em baixas doses, ela pode curar; em altas doses, pode matar.

Então, temos é que nos preparar para não permitir que a exposição da radioatividade atinja a população em torno da usina.

Os meus três pontos são esses: cobrem a questão dos geradores diesel, demonstrem claramente que eles estão estanques, que não há possibilidade alguma de violação no pior caso; e, se houve, que também pode ser que não tenha como, estabeleçam propostas alternativas – não sei – botem estações móveis de geradores diesel no alto da serra, que passa por cima da usina – a onda jamais chegará lá.

Segundo, a questão dos depósitos de rejeitos de média e baixa atividade: façam cumprir o que já foi aqui decidido.

E, quanto à discussão do plano evacuação, entendo que isso será uma discussão internacional, e o Brasil adotará, certamente, essas novas resoluções.

Quanto ao Senador Crivella – já tivemos oportunidade de discutir também vários outros assuntos – digo o seguinte: infelizmente, nessa área de geração de energia, todas as fontes têm algum impacto ambiental. Não tem como fugir disso. A nuclear ressurgiu pela questão do aumento da temperatura do planeta, que é um caso concreto. Eu, quando garoto, tinha medo de o mundo acabar numa guerra nuclear. Hoje, mais velho, tenho medo de o mundo acabar num grande número de catástrofes naturais.

Então, a nuclear saiu do foco da destruição para ser uma solução. Por quê? No círculo completo de vida, ela é a segunda que menos emite gases de efeito estufo. A que menos emite é a hidrelétrica, que também emite. E a segunda que menos emite é a nuclear. A eólica e a solar, por mais difícil que seja de entender, elas têm uma contribuição grande, porque elas são limpas no seu fim mas, no seu meio, envolvem processos altamente emissores de CO2 e de gases de efeito estufa. Então, esse balanço é que fez a nuclear ressurgir, a ponto de ter 65 novas usinas. Mas isso não é definitivo porque acidentes como esse abalam, certamente, a confiança da sociedade e ela vai questionar se aquilo é ou não o que ela quer. 

Acho que o Brasil tem opções suficiente durante um bom tempo, caso que não ocorre em outros países, como o a França, o próprio Japão. O Japão não tem recursos hídricos, importa carvão e vai precisar da nuclear, porque precisa da energia elétrica. Esse é um balanço que a sociedade tem que fazer. É o tal do risco consentido. O automóvel mata 25 mil pessoas por ano, mas nós andamos de carro para cima e para baixo; é o risco que nós consentimos. É evidente que há pessoas que sequer têm automóvel, sequer andam e assumem esse risco, podem ter até as consequências, mas a sociedade faz essas opções ao longo da sua história. O ideal seria que não tivéssemos nenhum desses problemas e trabalhássemos sem usar a eletricidade, não ter ar condicionado, viver uma vida diferente da que, digamos assim, nos foi posta como opção.  

Então, essa é uma decisão política que envolve diversos conceitos e não acho que seja simplesmente definir essa ou aquela tecnologia em função do seu risco. É um balanço que tem que ser feito.

Mas, concordo com o senhor no sentido de que mesmo outras fontes que são, em princípio, menos impactantes no caso de um acidente, podem levar a um grande nível de destruição, dependendo dos acidentes naturais que ocorrerem.  E as mudanças climáticas estão levando a isso. Não quero dizer que a questão ocorrida no Japão ... Ali já há um outro problema, a questão da estabilidade geológica, o fato de estar na ponta da placa tectônica que leva a ter uma magnitude. 

Agora, é impensável um terremoto de 8.9 na Richter seguido de um tsunami de 10 metros de altura. Poucas instalações dentro do Japão resistiram a isso. Usinas, instalações industriais, refinarias, nós vimos nas fotos refinarias destruídas e pegando fogo. Indústrias químicas que, certamente – e não estamos falando nesse aspecto agora –, terão impactos dentro do meio ambiente.

Então, resumindo, queremos o benefício, mas, às vezes, ficamos relutantes em pagar o preço. Essa é uma decisão da sociedade brasileira; tem que ser feita, e os senhores sendo os representantes devem discutir e aprofundar essas questões.

Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia, pelo convite.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB/GO) – Agradeço o Professor Luiz Pinguelli, o Professor Aquilino Martinez, a presença dos Srs. Senadores, dos Srs. Assessores.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente audiência pública.
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